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O extrativismo e a periferia da produção, com notas sobre a experiência do Estado da Bahia 

Fernando Pedrão


 Referências do estudo do tema

Trata-se aqui daquela periferia da produção organizada que constitui o conjunto de atividades geralmente denominadas de extração, compreendendo a extração vegetal, animal e mineral e sua ligação com atividades de transformação. A rigor, o extrativismo expandiu-se como a forma econômica da exploração colonial, que não tem compromisso com a preservação dos recursos físicos. Em sua modalidade mais simples, é a captação de recursos mediante trabalho não qualificado, para subsistência. Entretanto essa atividade simples pode ser parte de sistemas muito mais complexos de produção e de consumo, tornando-se uma estratégia dirigida para ampliar a capacidade de obter produto com menos capital.

A distinção está realmente entre uma produção baseada no uso do capital  acumulado e uma captação de recursos periférica da produção capitalista. A diferença é o sentido de finalidade da atividade. A caracterização da atividade como extrativa não resulta apenas do caráter predatório imediato, porque grande parte da produção capitalista se beneficia de um componente de extrativismo nem sempre aparente. Por sua vez, a extração de recursos pode não ser predatória, quando realizada sem perturbar a reprodução dos recursos naturais. No essencial é um problema de gestão do trabalho realizado num grande espaço social da economia brasileira, que compreende o trabalho servil não regulamentado, o trabalho realizado com força de trabalho familiar na extração vegetal e na animal e o trabalho realizado de modo complementar e funcional à produção capitalista. Pode-se dizer que o fim da escravidão formal, ou a desregulamentação da escravidão, deixou clara a diferença entre a extração realizada como estratégia de sobrevivência por trabalhadores livres e a extração realizada como estratégia do capital, seja por grandes ou por pequenos capitalistas.

Assim, a extração designa aquelas atividades em que se cria valor pela captação de recursos naturais mediante uso de trabalho com pouco capital e tecnologias quase invariantes. A extração vegetal, animal e mineral está na base da formação da economia brasileira e na de muitos outros países em variadas condições de desenvolvimento. É um componente óbvio da economia, por isso mesmo, pouco estudado. Neste ensaio abordam-se alguns aspectos essenciais da extração vegetal e animal, procurando identifica-la como um campo específico de atividade e como parte subordinada do processo capitalista de produção.

Desde que se começou a estruturar um sistema nacional de estatística e que se começou a produzir estimativas do produto social com as diversas denominações com que ele é apresentado, trata-se da extração como de uma atividade em declínio e do extrativismo como uma forma residual de atividade praticada por separado da produção organizada.  Trata-se de rever justamente esses dois argumentos. Primeiro, sobre as evidências de que essa atividade não é residual, nem pode ser separada de suas ligações com o sistema de produção. Segundo, porque ela encerra uma complexa experiência dos povos latino-americanos, que na Bahia tem uma expressão especial, dado o rumo seguido pela formação da economia e pela diversidade de ecossistemas desta região.

Os principais comentários sobre o tema na atualidade podem ser resumidos nos seguintes items:

· Numerosas indicações de recrudescimento da extração vegetal e animal, que por isso, não pode ser considerada como uma atividade residual.

· Um aumento da complexidade da extração, que tampouco pode ser reduzida aos seus aspectos de atividade primitiva.

· Crescente subordinação da extração por parte da produção capitalista organizada.

· Notório agravamento dos efeitos ambientais da extração.

· Aumento significativo do número de pessoas em variados graus de dependência da extração. 

Esses aspectos repetem-se em inúmeros lugares no continente americano. Na Bahia sobressai a intensificação da extração, concomitante com dois traços da economia periférica: o agravamento da pobreza e a facilidade de diversos segmentos da produção organizada, para recorrerem à extração para garantir ou para ampliar sua lucratividade.  A rigor, a história do extrativismo reúne a da fome crônica da maioria dos brasileiros e a das oportunidades de negócios de tipo colonial, feitos a partir da captação incontrolada de recursos naturais

Condições da pesquisa sobre o extrativismo

A rigor, o estudo da extração representa uma revisão radical do modelo econômico colonial, especialmente, das interpretações relativas à articulação dos espaços coloniais à economia mercantil européia, tanto de seus segmentos menos avançados em manufaturas como dos segmentos mais avançados da manufatura e da própria industrialização. O sistema colonial português dependeu desse componente, que lhe garantiu a retaguarda de alimentos, além de uma parte fundamental da receita monetária da exportação de madeira. Na América espanhola o extrativismo foi igualmente usado e para garantir a composição de mineração e urbanização, acompanhando a profunda mudança de composição da população, decorrente do desaparecimento da maior parte da população indígena e a entrada de europeus e africanos. 

Entretanto, a análise do extrativismo apresenta  alguns problemas especiais de método, dado que uma parte da extração se realiza nos estabelecimentos agro-pecuários e outra parte como uma extensão da esfera doméstica. Somente uma parte da extração é realizada como recurso simples de sobrevivência de famílias que não contribuem para a produção capitalista. Assim, trata-se de um quadro indefinido no relativo à identificação de processos de transformação do sistema produtivo em seu conjunto, portanto, à temporalidade da análise. Daí, a conveniência de ressaltar alguns aspectos.

· Uma ruptura dos padrões de organização temporal da análise, com conseqüentes problemas de comparabilidade das experiências, que têm que ser analisadas como atividades que não necessariamente levam a processos de mudança.

· A necessidade de considerar a relação entre as dimensões do sistema produtivo e a sustentação dada pela natureza, que limita o potencial da extração, inclusive considerando as variações de disponibilidade de recursos, segundo a escala e o modo como eles são explorados.

· A necessidade de rever os fundamentos organizacionais da esfera doméstica de atividades e de relações entre famílias, seja em situações quase tribais ou em vizinhanças urbanas. A expansão do extrativismo no meio urbano compreende uma reorganização das funções dos integrantes das famílias, que em condições de desemprego crônico devem participar das estratégias de sobrevivência.

· O aspecto de educação e a capacidade de incorporar conhecimento mediante aprendizado no trabalho. As evidências mostram que uma parte da extração é realizada por grupos que jamais tiveram acesso a participar regularmente do mercado de trabalho; e que diversos grupos retrocederam em acesso a mercado de trabalho e a tecnologia.

· A difusão de informações, que generaliza o interesse por espécies vegetais conhecidas em alguns lugares, ampliando o escopo da extração. A difusão da fitoterapia amplia um mercado cuja oferta depende da extração.

Este ensaio divide-se em duas partes. Na primeira examinam-se aspectos conceituais e do processo histórico de produção. Na segunda apresentam-se  exemplos de ambientes sociais onde continua prevalecendo o extrativismo, sobre processos históricos responsáveis da formação da economia agrária. Os exemplos são apenas indicativos, mas certamente semelhantes a inúmeros outros da realidade brasileira.

I
O contexto conceitual e histórico do extrativismo


As adjacências da produção capitalista

A produção primária capitalista opera em interação com uma esfera de atividades bem conhecidas e pouco definidas, geralmente denominada de extrativismo.  A extração é realizada dentro e fora dos estabelecimentos agro-pecuários dependendo da relação entre a intensidade da produção e a solução dos problemas de reprodução da força de trabalho. Nos segmentos de produção de subsistência, o extrativismo funciona como estratégia de sobrevivência praticada pelas famílias.  A contribuição da extração tem sido parte necessária da formação do sistema produtivo e do consumo no Brasil, desde as formas mais simples de produção No entanto, o universo da extração é um componente  fundamental da produção rural no Brasil, cuja análise é parte necessária da explicação da sociedade rural, desde o período colonial até os dias de hoje. A extração vegetal e animal constituem uma forma subordinada de exploração econômica, através da qual se viabiliza a exploração subordinada de trabalho não pago, assim permitindo manter a grande população periférica, por sua vez necessária ao esquema de produção com oferta quase ilimitada de trabalho. Neste sentido, a extração é o principal mecanismo da força de trabalho periférica da escravidão e hoje, periférica das formas contratuais de trabalho pior pagas e em piores condições de vida.

Trata-se de incorporar a análise do extrativismo como parte essencial da produção rural brasileira, situando-a em sua perspectiva histórica. Para isso, entretanto, é preciso desprende-la do contrato direto de trabalho, observando-a como mecanismo de sobrevivência  economicamente produzido.  É preciso reconhecer que as condições sociais da extração mudaram ao longo do tempo,  que ela aumentou em profundidade, no que responde pela reprodução de grupos numerosos e não só de famílias. 

Nesse contexto, a experiência da Bahia é reveladora. No período entre o fim da guerra com o Paraguai e a primeira guerra mundial, a substituição da organização tradicional do trabalho, formada em torno do trabalho escravo, por outra com maior componente de trabalho pago, fez-se num ambiente de amplo e profundo desemprego, em que a solução dos problemas de subsistência e a constituição de uma produção baseada no mercado regional, dependeu basicamente desse componente de extração. A começar desse período e seguindo até o fim da segunda guerra mundial, a economia baiana organizou-se com um leque de atividades exportadoras e com uma pequena produção industrial, que dependeram do extrativismo, como supridor de matérias primas e como mecanismo indireto de resolver a reprodução da força de trabalho.  A decomposição da produção açucareira escravista significou desorganização da produção comandada pelos engenhos; e desmobilização de trabalhadores, concomitante com a entrada um grande número de pequenos grupos de imigrantes. A periferia do trabalho passou a depender mais das tecnologias primitivas que podia praticar nas suas pequenas roças.

Mais recentemente, isso se vê em parte na diferença entre a expansão da área dos estabelecimentos agro pecuários e a da área efetivamente cultivada, onde um suposto incremento da população adscrita aos estabelecimentos não contou com culturas alimentares equivalentes para seu sustento. Vê-se, também, no sustento da população marginalizada das cidades das regiões menos industrializadas. Ambos aspectos estão patentes no crescimento das capitais nordestinas.

A questão da acumulação original ocupa um lugar insubstituível na explicação do capitalismo no campo no Brasil até hoje (Machado, 1999), porque permite penetrar nas estratégias de controle de recursos naturais, através de cuja exploração se realiza o  controle de trabalho. Não se pode deixar de considerar que o componente de acumulação original continua funcionando, desempenhando as funções de viabilizar uma parte da taxa de lucros de atividades em diferentes níveis de densidade de capital; e de reprodução dos segmentos sociais que permanecem na esfe4ra da pobreza. No relativo à pobreza rural, a acumulação primitiva aparece sob diversas formas, ora retido na produção familiar, ora liberando pessoas e tempo de pessoas, como boias frias, ora, ainda, sobrevivendo em seus lugares de origem mediante estratégias primitivas como a extração. 

Inúmeras situações de regressão econômica e deterioramento de condições de vida são encontradas hoje, como conseqüência de movimentos oscilatórios do capital entre formas de organização e opções de aplicação no campo (Aragão, 1998; Pimenta,1999). Pesquisas realizadas em outras regiões do país, como no Maranhão e no oeste da Bahia na década de 1980, deram conta de uma condição generalizada de semi-nomadismo e precariedade da produção, que somente permitem sobrevivência nessa articulação entre produção familiar e extração, onde esta última vem a ser o vínculo com o mercado (Pedrão, 1982).

Nessa qualidade, a extração vegetal e animal, especialmente a primeira, é um capítulo a ser formalmente analisado, como parte dos estudos da produção rural  do suprimento de alimentos. Com sua remuneração monetária a população pobre brasileira jamais teria sobrevivido.  No Brasil em geral, na Bahia em particular, a ausência desse capítulo distorce a  análise da produção primária, ignorando as formas colaterais de produção do capitalismo, impedindo que se veja como a produção agrícola propriamente dita se apoia em atividades predatórias ( Pedrão, 1995).

Os estudos da história econômica da América em geral, do Brasil em especial, relatam, reiteiradamente, o papel fundamental da extração vegetal e animal na formação da economia colonial e na inserção das regiões latino-americanas na economia internacional. Pau brasil, couros e peles, frutas, espécies vegetais nativas, que só com muito atraso têm sido cultivadas, animais silvestres, pesca artesanal e extração de mariscos, compõem uma longa lista de elementos que respondem por uma maior parte da alimentação dos brasileiros, que igualmente têm contribuído para as exportações. Mas essa atividade aparece como diferente da produção capitalista, ou em todo caso como separada dela.

Esse desvio da análise obstrui a explicação do funcionamento do sistema colonial e na da reprodução da produção periférica, segundo ela evolui em seus próprios termos, acompanhando a evolução do sistema capitalista, naquele seu momento de euforia expansiva, que coincidiu com a Primeira República.  Dadas essas condições de uso dessas estratégias primitivas de captação de valor,  não se pode interpretar o ocorrido com a agricultura brasileira nesse período como resultado unicamente de fatores internos, sem trabalhar com o significado da articulação externa da economia brasileira. 

O realinhamento e a expansão da produção periférica naquele período respondeu a uma sucessão de movimentos de ampliação da captação de recursos naturais, que resultou em novos impulsos de controle de força de trabalho que ficara   à margem da formação de capital comandada pela acumulação urbana de capital. 
 Tal movimento também apareceu sob diversas formas, localmente diferenciadas, tais como marcha para o oeste, corrida da borracha, expansão da fronteira agrícola etc. 
 

Noutras palavras, o perfil da internacionalidade  da economia brasileira induziu a ampliação e o aprofundamento do extrativismo, incorporando-o como parte das vantagens localmente obtidas pelo capital internacionalizado. Diversos itens de exportação que foram rotulados como mercadorias produzidas, como o cacau, foram em grande parte obtidos de práticas extrativas, conforme verificado em pesquisas na região cacaueira na década de 1950 (Pedrão, Jacobina e Santos, 1959).

Nos diversos movimentos do capital agro-mercantil exportador, sempre em busca de demanda externa para sustentar sua taxa de lucros, a sustentação e as eventuais expansões do sistema produtivo fizeram-se mediante aumentos da extração, não por substituição do extrativismo por produção obtida de capital no sentido estrito desse termo.  A exploração de fibras, tais como caroá e piaçava, o uso de coquilhos tais como licuri e ouricuri, a tala de bambuais, são exemplos nesse sentido, além da extração de lenha, que foi sistemática justamente nas regiões de semi-árido. Mesmo em algo tão claramente integrado na produção capitalista como o algodão, houve os efeitos indiretos nos preços internos do algodão, causados pelo efeito substituição dos usos de outras fibras. No  entanto, há uma interrupção entre os relatos organizados e os elementos de relato histórico; e entre eles e os estudos sociais, especialmente os estudos econômicos. A análise econômica costuma passar por alto o papel do extrativismo na formação do produto social, quando registra apenas os recursos incorporados na cadeia produtiva como capital; ou quando pressupõe que a extração vegetal é uma atividade que declina por força da expansão da esfera do mercado. 

A experiência de pesquisas e de trabalhos de apoio ao planejamento no Nordeste em geral, especificamente na Bahia e no Maranhão, mostra que a expansão da produção tem incluído o desenvolvimento de mecanismos de aproveitamento da extração, tal como acontece com a comercialização de frutas como jaca e umbú dependem completamente de extração. O novo negócio de polpa de fruta faz-se, principalmente com frutas silvestres. Assim, o produto social tem um componente essencial de extração vegetal, animal e mineral, de elementos diretamente coletados da natureza, que são aceitos como parte do produto socialmente disponível, mas que não dependem do movimento geral de acumulação de capital. 

A explicação do extrativismo como forma de atividade está na articulação dos sistemas regionais com soluções locais.  A rigor, a extração funcionou como uma segunda linha da produção de mercadorias exportáveis, provendo alimentos que permitiram que a esfera doméstica disponibilizasse o trabalho necessário para a produção de mercadorias. A questão é que o custo do trabalho é computado na esfera da produção capitalista, mas não na extração. Em suas diferentes modalidades, a extração funciona como complemento da produção que vai ao mercado como parte integrante do consumo, tanto daquele atendido por mecanismos de mercado, como daquele realizado na esfera doméstica.

Não há porque reduzir o fenômeno do extrativismo ao de coleta de alimentos, que será apenas de suplementação de alimentação dos grupos de baixa renda, apesar de ser essa uma função indiscutível. O extrativismo foi iniciado como um desdobramento do grande capital mercantil europeu, quando organizou a produção colonial e não apenas como estratégia de sobrevivência (Pedrão, 1999). Em pesquisa direta sobre o comércio na Bahia, verificou-se que as exportações de pau brasil continuaram até o século XIX, assim como pesquisas para estimativa do produto interno bruto da Bahia mostraram que até 1950 a Bahia "produzia" 48 espécies vegetais obtidas de extração, em que muitas delas foram extintas e outras foram transferidas às estatísticas de produção agrícola, como se fossem obtidas mediante produção organizada com capital próprio (Pedrão, 1961).

O extrativismo está incorporado no subsolo da produção capitalista, onde justamente se manipulam os custos da reprodução dos trabalhadores, primeiro no modo como a grande produção controla o trabalho realizado na pequena produção; e segundo, no modo como a produção capitalista se organiza para transferir para a esfera doméstica uma parte dos custos dos trabalhadores engajados no processo de produção.

. 

Por sua grande extensão e pela variedade de seus ambientes, a Bahia representa uma experiência regional em que se encontra grande número de formas de extrativismo, no semi-árido, no mar, nas zonas boscosas, no litoral, variando os níveis de capitalização com que ela é realizada. Desse conjunto, é preciso distinguir a extração esporádica e a sistemática, assim como aquela realizada como parte das estratégias do capital, aproveitando vantagens locais, e a praticada como  estratégia de sobrevivência. 
.

A principal observação explicativa dessa importância do extrativismo refere-se à sobrevivência da população, especialmente da população de baixa renda. Nesta economia periférica, a produção organizada emprega em média apenas uma pequena parte da população, que em sua maioria recebe rendas insuficientes para a sobrevivência das famílias. A intensidade do emprego por família geralmente é baixa, o que corresponde aos conhecidos problemas de baixa participação das mulheres no mercado de trabalho e de trabalho infantil. A sobrevivência dos grupos de baixa renda e dos grupos de marginalizados em geral, sempre dependeu do recurso à coleta direta vegetal, animal e mineral, dependendo portanto de condições locais do meio físico e do social. A extração tem  diferentes significados para a sobrevivência e para a formação de renda, mas no conjunto funciona como periferia da produção, tanto por sua função de obtenção de alimentos como de busca de matérias primas. 

Essa extração traduz-se em certos requisitos da análise econômica, que ainda não foram atendidos. Impõe-se a necessidade de certa visão de conjunto da extração como forma de atividade, segundo os papéis que ela tem desempenhado em sociedades muito diferentes umas das outras. A extração é a obtenção de bens que não foram produzidos no segmento capitalista organizado da  sociedade econômica. Em quase todos países americanos, inclusive no Canadá e nos Estados Unidos, sustentou a constituição das colônias, mesmo naquelas regiões em que a produção foi rapidamente instalada. 
 Parte foi captação de matérias primas e metais e pedras preciosas; e outra parte foi a caça e pesca e a cata de raízes e frutos de que se alimentou a população colonial. Pouco foi feito para produzir alimentos que não fossem, eles também  exportáveis. Sobra repetir que a extração vegetal, animal e mineral, especialmente a primeira, foi a base sobre a qual se assentou a formação das regiões que vieram a integrar-se como  Brasil.

O objetivo principal de exportar condicionou a composição do sistema de produção, que se desenvolveu por separado dos objetivos de sobrevivência da população, que se organizava com as levas de imigrantes, livres e escravos, que se concentravam nas áreas de produção para exportação, mas que paralelamente se dispersava pelo território segundo encontrava soluções de sobrevivência. Parte dessa população não teve relação alguma com o segmento exportador, mas uma parte dela funcionou como mão de obra barata que complementou as necessidades de trabalho parcialmente atendidas pelos escravos.


 A análise prática da extração

Para uma análise histórica do fenômeno, é preciso estabelecer que vem a ser o extrativismo, qual leque de atividades compreende,  de qual magnitude, a quem envolve e como estão organizadas essas atividades. As estimativas de atividades extrativas são as mais difíceis, porque referem-se à parte não observada pelos sistemas de informações econômicas e sociais oficiais, que focalizam na produção de mercadorias exportáveis. Na América Latina em geral, no Brasil, na Bahia em especial, a designação de extrativismo compreende a coleta de bens na esfera doméstica para consumo e para complementação de renda, a coleta como atividade principal de pessoas, de grupos familiares e de organizações econômicas baseadas nas famílias; e ainda, a coleta de bens realizada por produtores individuais e por empresas, que usam o extrativismo como um recurso complementar de sua aplicação de capital, que lhes permite concomitantemente incluir trabalho periférico.

A distinção entre o extrativismo da esfera doméstica e o da esfera de mercado é a mais relevante, porque permite captar as peculiaridades do mercado de trabalho, ou seja, penetrar nesse universo da reprodução de força de trabalho que se faz superando as restrições do mercado de capital. Mas tem que ser complementada pela observação de que a esfera doméstica exporta produtos para a de mercado e absorve custos das empresas, ou seja, que funciona como provedora de trabalho não reconhecido na formação dos custos das empresas.

Historicamente, o espaço social do extrativismo tem sido  dado pelo fato de que a produção de mercadorias ocupou apenas uma pequena parte da população; e mesmo essa, em sua maioria, pagando salários menores que os necessários para a sobrevivência dos trabalhadores.  Daí, logicamente, resulta que a formação de riqueza foi feita sobre a manutenção de uma grande proporção da população em condições de pobreza crítica, como também que se trata de uma sociedade que cresceu sobre bases de escassa mobilidade dos que já estão incorporados, mesmo quanto tenha alguma margem adicional de mobilidade para que se incorporam depois de organizado o sistema de produção.

Indiretamente, isso significa que uma grande parte da população incorporada nessa sociedade depende de outras formas de renda além dos salários para sobreviver. Paralelamente, nesse ambiente em que os salários são insuficientes para manter os trabalhadores,  outra parte da população usa a extração para alavancar uma renda superior à que poderia obter com seu capital. No limite, cabe questionar quanto esse acesso ao extrativismo não representa uma margem de retorno do capital que faz a diferença entre a viabilidade e a não viabilidade dos produtores, ou ainda, quanto a extração constitui uma margem de renda direta, que é alternativamente manejada por capitalistas e por trabalhadores.

O mecanismo de extração na periferia da produção rural pode ser explicado mediante uma análise dos usos do tempo na grande e na pequena produção, a partir de alguns pressupostos sobre as inter-relações entre as duas; e considerando o papel das diferenças de capitalização e de qualificação na absorção de trabalho nos estabelecimentos. O uso de tempo na pequena produção está limitado pela precariedade de qualificação e de capital. Com baixos rendimentos e com dificuldade para plantar e colher nas pequenas superfícies de que dispõem, as famílias de pequenos produtores têm uma disponibilidade de tempo, que não é captada pela produção capitalista  e pode ser usada para extração. O uso efetivo desse tempo depende simplesmente do acesso a recursos passíveis de serem extraídos.

Finalmente, algo a ser colocado sobre o universo do extrativismo, é a suposição de que essa seja uma atividade residual, que deve desaparecer com a expansão da produção organizada. Entretanto, a combinação de desorganização da produção tradicional com ampliação do desemprego, durante toda a década de 1990 têm propiciado um recrudescimento do extrativismo, tanto como atividade principal, quanto como atividade complementar. Em 1999 certamente há mais famílias em Salvador e no Recôncavo dependendo da extração que em 1980.


A operacionalização da análise do extrativismo constitui um problema prático a ser resolvido, como medida preliminar para uma reconsideração da relação entre a análise rural e a urbana. Ultrapassado o nível de generalidade, em que se colocam os termos gerais da compreensão do extrativismo, é preciso estabelecer uma abordagem de análise operacionalmente viável. Para esse fim,  distinguem-se aqui o extrativismo praticado como recurso de sobrevivência e o praticado como parte da produção do  capital organizado. A seguir, distingue-se que pode ser uma pesquisa sistematizante dos fatos do extrativismo; e um trabalho baseado no levantamento e na classificação dos fatos da extração vegetal e animal.

Alguns passos devem ser dados, para sistematizar esse campo de trabalho. No entanto a sistematização depende de uma coleção de exemplos, que deverá ser representativa da história social e econômica do país. Há inúmeros exemplos de extrativismo praticado como recurso da produção capitalista organizada no Brasil, que deverão ser examinados de um modo ou outro. No entanto para os objetivos da análise da produção vinculada à sobrevivência, torna-se mais imediato examinar a extração praticada como recurso de sobrevivência. 

Assim, é preciso distinguir os dois aspectos da análise, respectivamente, do extrativismo utilizado pela produção capitalista organizada; e daquele outro, que se reproduz como parte da permanência do primitivismo no meio rural e na construção civil.


Extração como recurso de sobrevivência. A extração é recurso principal ou subordinado da vinculação das famílias de baixa renda em sua estratégia de sobrevivência e em sua inserção no mercado. Mas a observação empírica mostra que as famílias engajadas no extrativismo são incorporadas ao sistema de produção mediante mecanismos indiretos de controle, que são exercidos pelo comércio, na intermediação do excedente físico de sua produção. Fica uma produção de pequenos produtores independentes, que vendem diretamente seus produtos em feiras e como ambulantes, que suprem uma parte específica da demanda urbana de gêneros perecíveis. É um terreno em que só se pode avançar mediante o exame da experiência histórica.

A extração vegetal foi a viga mestre da formação da economia baiana, antecedendo apoiando  e sucedendo a produção açucareira, abrindo espaço para a expansão pastoril, bem como sustentando a expansão ferroviária, assim como sustentando a construção civil e as necessidades energéticas. Funcionalmente, respondeu e continua respondendo por grande parte da sobrevivência dos grupos de baixa renda. 

Nessa categoria, permanece como um elemento fundamental de sobrevivência das pessoas que não são absorvidas pelas relações de assalariamento. Levantamentos da disponibilidade de frutas, peixes, aves, continuam sendo imprecisos, pela dificuldade de chegar a cifras compatíveis com o consumo inferido da sobrevivência dessa população. 

A extração em si mesma não mudou quase nada ao longo do tempo. Mudaram apenas as formas como seu produto é comercializado e processado. As sociedades indígenas foram essencialmente extrativistas. Mas diferenciam-se das sociedades coloniais, porque extraíam apenas para seu consumo imediato, enquanto as sociedades coloniais a incorporaram aos seus mecanismos de acumulação de capital. Não sabemos quanto a extração indígena foi absorvida pela reprodução dos sistemas de recursos naturais, mas sabemos que ao longo de nossa história ela aumentou em escala, variedade e quantidade, ao aumentar o número dos extratores concentrados pela urbanização; e ao aumentar a escala da extração realizada para a produção integrada à acumulação de capital.

É preciso distinguir a extração realizada pelas famílias como parte do mecanismo de reprodução da própria família e a que elas realizam para acumulação. O primeiro grupo compreende o consumo propriamente dito, tal como a coleta de alimentos, e a extração de materiais de construção, que ultrapassa a qualificação corrente de consumo. Por sua vez, a extração que se integra à acumulação de capital é o um modo de mobilizar a força de trabalho não contratada para participar do esforço de acumulação. Aí, logicamente, está a sobrecarga que resulta do aumento de população. 

É preciso distinguir a extração realizada pelas famílias como parte do mecanismo de reprodução da própria família e a que elas realizam para a acumulação . O primeiro grupo compreende o consumo propriamente dito, tal como a coleta de alimentos; e a extração de materiais de construção, que ultrapassa a qualificação corrente de consumo. Por sua vez, a extração que se integra à acumulação de capital expande-se como sobrecarga sobre os ecossistemas, convertendo-se em mecanismo social por excelência de degradação ambiental

Extração como meio subordinado de produção. A análise do extrativismo coloca um problema econômico específico, altamente perturbador dos fundamentos da teoria econômica, qual seja, da obtenção de produtos  comercializáveis mediante uso de trabalho pouco qualificado, em modalidades que a rigor não podem ser qualificadas de produção, vez que pouco dependem da cadeia formadora de capital, apesar de contribuírem a ela. Além disso, trata-se de trabalho que se realiza fora do movimento de aumento de complexidade do capital incorporado ao processo produtivo. O extrativismo vale-se de formas rudimentares de trabalho, justamente, porque funciona com o pressuposto de oferta ilimitada de trabalho barato.

Uma característica do extrativismo é que ele se faz com o pressuposto tácito de oferta ilimitada de recursos não produzidos, mesmo em ambientes com escassez de um recurso essencial, como são a escassez hídrica no semi-árido, a falta de pláncton em águas marinhas e a escassez de bons solos em regiões agrícolas. A abordagem típica do extrativismo levou ao esgotamento do ouro de aluvião e de minas superficiais em diversos lugares no Brasil, assim como, principalmente, à desertificação. 

Em sua forma mais comum, o extrativismo é a solução mais fácil de obtenção de materiais, que a seguir tanto são consumidos diretamente, como podem ser objeto de processos complexos de transformação, tal como acontece com plantas silvestres que entram para a indústria de cosméticos. Mas , também é parte subordinada de processos complexos de trabalho, realizados à distância por capitais de alta tecnologia.

Assim, além da coleta de frutas e sementes, há um comportamento extrativista em relação com as bacias hidrográficas, em que a extração vegetal e de água resulta em destruição de recursos mais ou menos acelerada, freqüentemente associada a intervenções nos sistemas hídricos. (Pedrão, 1997; Machado, 1999).  

A subordinação do trabalho na extração vegetal e animal surge com certos traços de especialização regional, acompanhando as possibilidades oferecidas pelos sistemas de recursos naturais, principalmente, acompanhando as condições de fertilidade natural, ou seja, em função da disponibilidade de água.

II
Aspectos de extrativismo na história econômica da Bahia

"Quem é braços? " Pergunta de populares numa comunidade indígena  mexicana

Consideram-se três tipos de informações: observações sobre  exportação de madeira de lei no período colonial, informações sobre a extração vegetal no período de 1940 a 1958; e observações recolhidas de pesquisas em diversas regiões do Estado da Bahia entre 1958 e 1998.  Alguns exemplos são necessários, para situar concretamente a realidade do extrativismo hoje na Bahia, em diferentes regiões. Citam-se aspectos representativos do ambiente semi-árido e do costeiro úmido, em que a extração é predominante na reprodução social, sem com isso desconsiderar a variedade de situações em que ela é complementar.


O extrativismo no período colonial e no Império. A organização da economia colonial foi feita sobre o extrativismo, que foi o modo mais direto de obter valor de trabalho não pago. Alí, a extração confundiu-se com a acumulação primitiva conduzida pela conquista de povos que não dispunham de agricultura organizada. Os conquistados supriam o sustento dos colonizadores, junto com as madeiras para exportar. Desde o século XVI formou-se um modelo básico de expansão autosustentada da colonia, em que a extração forneceu a solução dos custos da formação da produção capitalista. Assim, combinaram-se a expansão territorial com o aumento da extração e do trabalho não pago captado mediante modos de funcionamento das regiões mais pobres, em que a sobrevivência depende muito pouco da renda monetária. 


O desmatamento foi a modalidade de extração que funcionou como eixo dessa expansão, abrindo espaço para a pecuária extensiva e provendo madeira como lenha e como material de construção. Assim, o modelo colonial instalou-se um movimento de apropriação de materiais, que funcionou como meio de subordinação das populações locais e teve o efeito colateral de destruição do ambiente, que se estendeu às espécies vegetais e animais. 

Desde o período colonial, a Bahia foi exportadora de madeira de lei, da mata atlântica e da caatinga. A madeira de lei foi o principal artigo, cuja apropriação veiro até os dias de hoje, mas que fez a rentabilidade do empreendimento colonial. Roberto Simonsen ensaiou uma estimativa, que indica 300 toneladas anuais entre 1500 e 1530, para a área de Cabo Frio ao Rio Real. 
 Segundo esse mesmo autor, o pau brasil adquirido por contratante a 1$000 o quintal era vendido em Lisboa a 4$000 que num embarque de 10.000 quintais significava um lucro de 6 contos, superior a qualquer outro empreendimento da época. As fibras de diversos tipos foram as espécies a seguir mais importantes, que hoje permitem fazer algumas comparações básicas da extração do século XIX e de período recente. Nesse quadro coloca-se o exemplo da piaçava, que foi uma fibra longa usada para a confecção de cabos para embarcações e para uso doméstico.

tabela n.1   Bahia,  exportação de produtos da extração vegetal


Períodos


madeira (em dúzias)
piaçava (em molhos)


1851 – 1852



2.124


431.278

1852 -  1853



1.182


111.231

1853 -  1854



2.901


133.519

1854 -  1855



1.753


233.051

1855 -  1856



  953


186.786

1856 -  1857



  325


247.954

1857 -  1858



  -


289.860

1858 -  1859



  -


264.357

1859 -  1860



 2.069


256.343


Dados extraídos de mensagens dos presidentes da província


A extração vegetal entre 1940 e 1950.  Para esse período, conta-se com um conjunto coerente de dados, provenientes de uma estimativa do produto interno bruto do Estado da Bahia para 1939 a 1958. 
 Para essas estimativas encontraram-se registros esporádicos de 48 espécies, das quais só foi possível formar séries para 31 espécies. As estimativas traduzidas em valores constantes de 1950 registraram valores totais que ascenderam de 46,2 milhões de cruzeiros a 71,7 milhões no período de 1939 a 1958, destacando-se que esses valores chegaram a 132,7 milhões em 1942, por efeito da segunda guerra mundial, e a 99,1 milhões em 1946,, por efeito de preços.  Cerca de 70% desses valores esteve constituído das vendas de cêra de carnaúda, coquilhos de licurí e de fibras de piaçava, cujas quantidades aparecem na tabela n.2.

Tabela n.2     Bahia, extração vegetal,  alguns produtos selecionados
   em toneladas


Anos


cêra de carnaúba    coquilhosde licuri
fibra de piaçava


1939



544

2.298


4.495

1940



532

2.720


4.500

1941



415

3.224


4.350

1942



303
       
14.891


4.500


1943



244

4.451


4.621

1944



319

2.574


5.076

1945



294

2.705


5.307

1946



261

3.751


5.416

1947



271

2.746


4.167

1948



228

4.485


3.870

1949



156

2.600


3.641

1950



241

3.056


4.988

1951



223

2.803


6.129

1952



242

2.811


7.050

1953



265

1.945


7.576

1954



255

1.940


7.867

1955



228

1.906


9.404

1956



162

2.088


10.405

1957



459

3.043


10.600

1958



451

2.441


11.764


Fonte:  Departamento Estadual de Estatística da Bahia


Observações recentes sobre o extrativismo em regiões da Bahia

“Pobre mesmo era a nutrição dos moradores humildes isolados nas gerais da Bahia, procurando mel e comendo caça sem sal, cozido na água, com arroz quando há, farinha e alguns côcos quando há tempo “ Artur Neiva apud  Ernani Bruno.


As pesquisas disponíveis sobre as condições atuais da economia baiana mostram a permanência de algumas velhas formas de extração e o aparecimento e a expansão de outras. Apresentam-se alguns exemplos reveladores desse quadro.




A bacia do Rio Itapicuru. A parte alta da bacia do rio Itapicuru é o primeiro exemplo a examinar, por representar um problema agudo de  extração de lenha  na região semi-árida. Trata-se aqui do corte de mata de caatinga para lenha no semi-árido, que vem sendo realizado desde o início do período colonial. Pesquisa realizada em 1997, 
 sobre a situação ambiental dos sistemas hídricos na Bahia, mostrou que  a extração de lenha prossegue, agora sobre custos sociais e ambientais acumulados nesses anos, resultando em exposição do solo e conseqüente erosão, alcançando as margens dos rios. A derrubada de caatinga inicialmente, foi promovida pelos grandes proprietários na formação de seus campos de pecuária. Desde o fim do século passado,  passou a ser realizada como combustível para mover as composições ferroviárias. Mais recentemente, passou a ser usada para construção civil e para combustível, doméstico e para olarias. Em 1997 encontraram-se 4 olarias operando na margem do rio, utlizando lenha  obtida da mata ciliar e da caatiinga alta. Hoje, essa identificação com a solução do problema energético tornou-se a mais agressiva, porque praticamente levou à destruição dessa floresta ecologicamente adaptada e compromete a perenidade um rio estratégico para uma grande região de semi árido.

São Bernardo em Valença. Outro tipo de exemplo tem-se em localidades que ficaram em condições de abandono social e marasmo econômico. Há inúmeros exemplos desse tipo na Bahia. Cita-se aqui o caso  da localidade de São Bernardo, que é uma vila próxima da cidade de Valença, na região do Baixo Sul, que ficou completamente à margem da economia de mercado. São 300 famílias em que em nenhuma delas há alguém empregado. Todos negros. Todos sobrevivendo escassos "bicos" , com pequenas roças de alimentos básicos, que são completados com extração. A particularidade é que os moradores de São Bernardo são pessoas que até décadas atrás foram parte do exército de reserva de trabalhadores da produção açucareira, tendo sido desmobilizadas com a decomposição dessa atividade. Desde então permaneceram em condições de vida primitivas, em pobreza crítica.

Santiago do Iguape.  Outro exemplo, característico do Recôncavo baiano, é a vila de Santiago do Iguape, que é um distrito do município de Cachoeira. Encontra-se na baixada do Iguape, que no período colonial foi sede de uma importante produção de açúcar. No século XIX teve um engenho mecanizado, o que quer dizer que passou de engenho a usina. 
 Na década de 1950 a baixada do Iguape foi transformada em área produtora de dendê, com uma empresa produtora de óleo. Na década de 1980 o ecossistema da lagamar onde se encontra a vila, foi alterado pela represa de Pedra do Cavalo, que acelerou a velocidade de circulação da água, praticamente acabando com a fauna natural de camarões. Em 1990, com a política nacional que favoreceu as usinas de açúcar, a área foi reconvertida ao plantio de cana de açúcar, resultando na expulsão dos pequenos produtores de dendê e terminando com a produção familiar de alimentos. A população da baixada foi quase totalmente desempregada, refluindo a estratégias de sobrevivência completamente dependentes da extração vegetal e animal ( Aragão, 1998). Nesse caso, trata-se principalmente de extração marinha e dos manguezais, já que o acesso a terra é escasso ou nulo para esses grupos de baixa renda.  Nesse caso, o extrativismo resulta, em grande parte, da decomposição da anterior economia subordinada da produção açucareira. 

Santo Amaro da Purificação. Outro exemplo ainda, corresponde ao município de Santo Amaro da Purificação, supostamente um dos que apresentam melhor desempenho econômico na região. Aí, entretanto, encontrou-se um desemprego estimado em mais de 30% da força de trabalho, que se agrava, progressivamente, com o retorno de trabalhadores pouco qualificados desempregados pelas indústrias do grande Salvador (Nunes, 1996). Nesse caso encontraram-se dois tipos de extração. Uma extração vegetal e animal sistematicamente praticada como estratégia de sobrevivência. Outra, de uma fábrica de papel que utilizava bambu em 30% de suas matérias primas e que jamais plantou ou comprou bambu, senão que extraiu essa matéria prima na região em torno (Pedrão, 1997). 

A extração como recurso de sobrevivência pôde ser equacionada mediante pesquisa realizada em 1987 sobre as feiras livres da região do Recôncavo, quando foram visitadas todas as feiras da região. Em todas elas uma parte significativa da oferta de frutas era obtida através da extração, destacando-se que a fixação dos preços das frutas na feira está condicionada pelo fato de que o preço das frutas obtidas de extração cai vertiginosamente nas últimas horas da feira.

O subúrbio ferroviário de Salvador. A extração também é importante no ambiente urbano de Salvador, em vários de seus bairros, principalmente nos bairros de grupos de baixa renda, segundo sua localização frente à Baía de Todos os Santos. Pesquisas recentes sobre o chamado Subúrbio Ferroviário, que corresponde à orla da Baía de Todos os Santos, onde está a maior concentração de população de baixa renda da região metropolitana, indicaram que cerca de 4.000 famílias, que em outras classificações aparecem como trabalhadores informais urbanos,  complementam sua alimentação com a cata de mariscos dos manguezais dessa parte da cidade (PANGEA, 1998). 

Nesses exemplos e em muitas outras situações semelhantes, a extração perpetua-se, estimulada pelo crescente desemprego e pela falta de opções de trabalho para pessoas com pouca qualificação ou com pouca experiência de trabalho. Há fortes razões para supor que se trata do recrudescimento de um aspecto fundamental da situação do trabalho herdada da sociedade escravista.
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�  Cabe referir aqui as estimativas  do holocausto indígena, especialmente no México, examinadas por Eric Wolfe (1967). Depois de examinar estimativas de diversos autores e considerando cifras de imigração, trabalhando com estimativas da população mesoamericana anterior à invasão européia, Wolfe conclui pelo desaparecimento de uns 2/3 da população indígena entre 1519 e 1650, adotando a estimativa de Karl Sapper, segundo a qual a população total de Mesoamérica anterior à conquista estaria entre 12 e 15 milhões de pessoas.


�  Destaca-se que o papel da formação do capital imobiliário no processo de acumulação no Brasil ainda está praticamente inexplorado, apesar de seus óbvios e poderosos vínculos com a formação da indústria, tanto no período da constituição de fortunas familiares industriais em torno da indústria têxtil, como nos movimentos mais recentes, em que essa capitalização familiar expandiu-se a novas formas de capital urbano, tais como shopping  centers .. 


�  Observa-se que a superfície total dos estabelecimentos agro-pecuários registrada pelo IBGE  mais que quadruplicou entre 1950 e 1980, de menos de 50 milhões de há a uns 220 milhões de há.Essas cifras devem ser qualificadas pelas de intensidade de uso dos estabelecimentos, em que diversos estudos coincidem em mostrar maior intensidade nos estabelecimentos de pequeno porte. A isso, entretanto, agregam-se observações sobre o semi-árido, em que também convergem indicações de um deterioramento da agricultura, em princípio associado a maior incidência de fatores climáticos negativos.


�  A extração de mariscos e crustáceos é uma atividade tradicionalmente realizada por pessoas destituídas de equipamento, que sustentam o consumo urbano desses produtos, inclusive quando eles são manufaturados e entram no circuito de comercialização industrializada.


�   Um dos exemplos mais radicais do imediatismo no critério econômico do extrativismo foi a tala de alerces – a sequoia chilena – multiseculares, no sul do Chile, para usar sua madeira para teto de habitações rústicas, substituindo-se o bosque de alerces por pastagens para pecuária. 


�  Não se pode desconsiderar os efeitos acumulados de um grande número de obras públicas, especialmente de barragens, em lugares em que uma vazão insuficiente dos rios determinou deterioramento da qualidade da água, ou em que induziu práticas agrícolas incorretas, que por sua vez se tornaram nocivas ao ambiente.


�  Num cálculo frio da empreitada colonial, a destruição da população indígena parece contraditória com os interesses dos conquistadores, porque à primeira vista significa a perda de braços para realizarem a extração que sustentava a produção. Mas esse foi o preço pago por  todos os colonizadores, para chegarem à desorganização social que precisavam, para exercerem a dominação colonial. A alegada escassez de braços, que sempre foi parte do discurso das oligarquias latino-americanas, significa justamente essa contradição entre a pressão para excluir os trabalhadores dominados e a necessidade de trabalho desvalorizado que realize as tarefas menos remuneradas, tais como as da extração.


�  Roberto Simonsen,  História Econômica do Brasil (1978)  pp. 60-63


�   Estimativa do produto interno bruto da Bahia, realizada no Instituto de Economia e Finanças da Bahia por este autor, com a colaboração de Fernando Talma Sampaio., Jeová Jacobina e Carlos Salles.


�  Estudo das condições ambientais das bacias dos rios Itapicuru, Verde/Jacaré e Paraguaçu, coordenada por este autor, como trabalho de consultoria para a Secretaria de Recursos Hídricos e Saneamento da Bahia


�   Em 1866 foi fundada a usina de Iguape, na época considerada uma das mais modernas do estado. A vila data do século XVII, fundada por espanhóis, quando da luta contra as invasões dos holandeses.. Possui um pequeno porto e uma posição frente para uma lagamar, que foi privilegiada no sistema de transporte de carga em barcos a vela. Até a década de 1960 foi atendida pelo sistema de navegação a vapor da Companhia de Navegação Bahiana que teve seu principal porto em São Roque do Paraguaçu.


�  Os movimentos regressivos causados pela decomposição da antiga produção açucareira escravista, foram aqui muito complexos. A desorganização do sistema encabeçado pelos engenhos de açúcar  traduziu-se na desocupação de trabalhadores que jamais foram objeto de programa algum de qualificação. Separados do núcleo organizador dos engenhos, esses trabalhadores regrediram às formas mais rudimentares de trabalho, anteriores às dos engenhos ultrapassados. As tecnologias da pequena produção rural são hoje representativas desse fenômeno.. Daí, sua natural identificação com a extração.





